
SECRETARIA DE ESTADO DE FAZENDA DE MINAS GERAIS
Conselho de Contribuintes de Minas Gerais

Ata da 7.439ª sessão da 1ª Câmara realizada em 18 de dezembro de 2025 - Início: 08h30min.

Presidência do Conselheiro:

Comparecimento: 

Geraldo da Silva Datas

Bruno de Almeida Nunes Murta, Geraldo da Silva Datas, Gislana da Silva
Carlos e Shirley Alexandra Ferreira

Julgamentos:

Antônio Carlos Diniz MurtaProcurador do Estado:

-  PTA nº. 01.004456008-35 - Autuado: GUSTAVO MATHEUS LINHARES - Impugnação nº(s):
40.010160160-92 (GUSTAVO MATHEUS LINHARES - Procurador: Mellíssia Bárbara Cerretti Cançado) -
Relatora: Gislana da Silva Carlos - Revisor:  Geraldo da Silva Datas - Decisão: ACORDA a 1ª Câmara de
Julgamento do CCMG, em preliminar, à unanimidade, em exarar despacho interlocutório para que a
Impugnante, no prazo de 10 (dez) dias, contado do recebimento da intimação apresente em planilha quais as
notas fiscais estão em duplicidade e quais as que devem ser desconsideradas do cálculo do ICMS/ST,
apresentando justificativa e comprovação dos motivos para cada uma delas. Em seguida, vista à Fiscalização. 

-  PTA nº. 01.004323266-83 - Autuado: ALIANCA GAS LTDA - Impugnação nº(s): 40.010159704-77 (FABIO

SILVA RIBEIRO - Procurador: Marcelo Pereira da Conceição) - Relator:  Bruno de Almeida Nunes Murta -

Revisora: Shirley Alexandra Ferreira - Decisão: ACORDA a 1ª Câmara de Julgamento do CCMG, à

unanimidade, em julgar parcialmente procedente o lançamento, nos termos da reformulação do crédito tributário

efetuada pela Fiscalização às págs. 56.

 ACÓRDÃO: 25.180/25/1ª.

-  PTA nº. 01.004506119-80 - Autuado: AUTO POSTO ILICINEA JK LTDA - Impugnação nº(s):

40.010160231-88 (AUTO POSTO ILICINEA JK LTDA) - Relatora: Shirley Alexandra Ferreira - Revisor: 

Bruno de Almeida Nunes Murta - Decisão: ACORDA a 1ª Câmara de Julgamento do CCMG, em preliminar, à

unanimidade, em rejeitar a arguição de nulidade do lançamento. No mérito, à unanimidade, em julgar

procedente o lançamento. Em seguida, ainda à unanimidade, em acionar o permissivo legal para reduzir a multa

isolada a 50% (cinquenta por cento) do seu valor, nos termos do art. 53, § 3º c/c § 13 da Lei nº 6.763/75, ficando

a redução condicionada a que seja sanada a irregularidade e efetuado o pagamento integral no prazo de 30

(trinta) dias, contado da publicação da decisão irrecorrível do órgão julgador administrativo.

 ACÓRDÃO: 25.181/25/1ª.

-  PTA nº. 01.004190396-33 - Autuado: BENTO BOLINHOS LTDA - Impugnação nº(s): 40.010159495-24
(DIOGO WAGNER ALMEIDA REIS - Procurador: Ismail Antônio Vieira Salles) - Relator:  Geraldo da Silva
Datas - Revisora: Gislana da Silva Carlos - Decisão: ACORDA a 1ª Câmara de Julgamento do CCMG, em
preliminar, à unanimidade, em exarar despacho interlocutório para que a Impugnante, no prazo de 30 (trinta)
dias, contado do recebimento da intimação, apresente em forma de planilha uma demonstração pormenorizada
dos valores correspondentes aos documentos fiscais (NF de consumidor Modelo 2 - série D) que foram emitidos
durante todo o período alcançado pelo lançamento e ao seu correspondente valor declarado na DIMP por
período de apuração e os valores declarados no PGDAS. Em seguida, vista à Fiscalização. O prazo estabelecido
para o cumprimento da presente deliberação, superior aos 10 (dez) dias previstos no art. 157 do RPTA,
justifica-se pela complexidade na obtenção das informações e/ou documentos solicitados. Ainda, em preliminar,
à unanimidade, em converter o julgamento em diligência para que a Fiscalização esclareça sobre a existência de
lançamentos anteriores que tenham chegado à conclusão a respeito de prática reiterada de saídas desacobertadas
de documento fiscal. Em seguida, vista à Impugnante. Pela Impugnante, sustentou oralmente o Dr. Ismail
Antônio Vieira Salles e, pela Fazenda Pública Estadual, o Dr. Antônio Carlos Diniz Murta. 



Geraldo da Silva Datas - Presidente 

Nada mais havendo a tratar, o Senhor Presidente encerrou os trabalhos.


